
3. A Wendel Investissement suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 45, de 19.2.2005. 

Acórdão do Tribunal Geral de 13 de Setembro de 2010 — 
Grécia e o./Comissão 

(Processo T-415/05, T-416/05 e T-423/05) ( 1 ) 

(«Auxílios de Estado — Sector aéreo — Auxílios ligados à 
reestruturação e à privatização da companhia aérea nacional 
helénica — Decisão que declara os auxílios incompatíveis com 
o mercado comum e que ordena a sua recuperação — 
Continuidade económica entre duas sociedades — Identifica­
ção do beneficiário efectivo de um auxílio para efeitos da sua 
recuperação — Critério do operador privado — Compatibili­
dade do auxílio com o mercado comum — Dever de 

fundamentação») 

(2010/C 301/31) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Recorrente: República Helénica (representantes: A. Samoni-Ran­
tou e P. Mylonopoulos, agentes) (processo T-415/05); Olympia­
kes Aerogrammes AE (Kallithéa, Grécia) (representante: V. Chris­
tianos, advogado) (processo T-416/05); e Olympiaki Aeroporia 
Ypiresies AE (Atenas, Grécia) (representantes: P. Anestis, S. Ma­
vroghenis, advogados, S. Jordan, T. Soames, solicitors, e D. 
Geradin, advogado) (processo T-423/05) 

Recorrido: Comissão Europeia (representantes: D. Triantafyllou e 
T. Scharf, agentes) 

Interveniente em apoio da recorrida: Aeroporia Aigaiou Aeroporiki 
AE (Atenas) (representantes: N. Keramidas e, no processo 
T-416/05, igualmente N. Korogiannakis, I. Dryllerakis e E. 
Dryllerakis, advogados) (processos T-416/05 e T-423/05) 

Objecto 

Pedido de anulação da Decisão C(2005) 2706 final da Comis­
são, de 14 de Setembro de 2005, relativa aos auxílios de Estado 
a favor da Olympiaki Aeroporia Ypiresies AE [C 11/2004 (ex 
NN 4/2003) — Olympiaki Aeroporia — Reestruturação e 
privatização]. 

Dispositivo 

1. O artigo 1. o , n. o 1, da Decisão C(2005) 2706 final da Comis­
são, de 14 de Setembro de 2005, relativa aos auxílios de Estado a 
favor da Olympiaki Aeroporia Ypiresies AE [C 11/2004 (ex 
NN 4/2003) — Olympiaki Aeroporia — Reestruturação e pri­
vatização], é anulado. 

2. O artigo 1. o , n. o 2, da Decisão C(2005) 2706 final da Comissão 
é parcialmente anulado, na medida em que tem por objecto o 
montante correspondente ao valor da totalidade dos elementos de 
activos incorpóreos registados no balanço de transformação da 
Olympiaki Aeroporia Ypiresies a título de valor acrescido, o valor 
dos aviões transferidos para a Olympiakes Aerogrammes AE bem 
como às receitas que se esperava obter da venda de dois aviões 
ainda registados no balanço da Olympiaki Aeroporia Ypiresies. 

3. O artigo 2. o da Decisão C(2005) 2706 final é anulado, na parte 
em que diz respeito às medidas em causa no artigo 1. o , n. os 1 e 2, 
dado que estas duas disposições são anuladas. 

4. É negado provimento aos recursos quanto ao restante. 

5. Cada parte suportará as suas próprias despesas, incluindo as des­
pesas efectuadas no âmbito dos processos de medidas provisórias. 

( 1 ) JO C 22 de 28.1.2006. 

Acórdão do Tribunal Geral de 13 de Setembro de 2010 — 
Trioplast Wittenheim/Comissão 

(Processo T-26/06) ( 1 ) 

(«Concorrência — Acordos, decisões e práticas concertadas — 
Mercado dos sacos de plástico industriais — Decisão que 
declara a violação do artigo 81. o CE — Duração da infracção 
— Coimas — Gravidade da infracção — Circunstâncias ate­
nuantes — Cooperação durante o procedimento administrativo 

— Proporcionalidade») 

(2010/C 301/32) 

Língua do processo: sueco 

Partes 

Recorrente: Trioplast Wittenheim SA (Wittenheim, França) (repre­
sentantes: T. Pettersson e O. Larsson, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia (representante: inicialmente F. Cas­
tillo de la Torre, P. Hellström e V. Bottka, em seguida F. Castillo 
de la Torre, L. Parpala e V. Bottka, agentes) 

Objecto 

Pedido de anulação parcial da Decisão C(2005) 4634 final da 
Comissão, de 30 de Novembro de 2005, relativa a um processo 
de aplicação do artigo 81. o [CE] (Processo COMP/F.38.354 — 
Sacos industriais) respeitante a acordos, decisões e práticas con­
certadas no mercado dos sacos de plástico industriais e, a título 
subsidiário, um pedido de redução da coima aplicada à recor­
rente.
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